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RESUMO

O artigo avalia como o combate ao hiv/Aids tem sido tratado 

nos marcos estratégicos do Escritório das Nações Unidas para a Cooperação Sul-Sul (unossc) correspondentes ao 

recorte 1997-2021. Os resultados demonstram que a atenção para o combate ao hiv/Aids foi reduzida a partir do iv marco 

(2009-2011) em prol de outras esferas temáticas e plataformas de ação prioritárias.
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ABSTRACT

The article assesses how the fight against hiv/Aids has been 

addressed within the strategic frameworks of the United Nations Office for South-South Cooperation (unossc) from 

1997 to 2021. The findings indicate that the focus on hiv/Aids combat was diminished starting from the iv framework 

(2009-2011) in favor of other thematic areas and priority action platforms.
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ARTIGO

INTRODUÇÃO

Ao longo da década de 1980, a disseminação do 
vírus da imunodeficiência humana (hiv/Aids) foi considerada 
um grande desafio global para a segurança pública. A globalização 
aumentou os fluxos transnacionais e desafiou a importância das 
fronteiras entre Estados, expondo a vulnerabilidade dos governos 
nacionais a ameaças não declaradas e evidenciando as limitações na 
formulação e na execução de políticas públicas internacionais em 
saúde coletiva. As assimetrias globais também destacaram a desi-
gualdade entre as comunidades políticas nacionais em termos de 
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recursos tecnológicos e humanos disponíveis para combater epide-
mias como a de hiv/Aids.

No início do século xxi, a cooperação Sul-Sul passou a ser per-
cebida não apenas como um fenômeno decorrente da ascensão de 
potências emergentes no cenário internacional, mas também e so-
bretudo como um novo estágio de cooperação técnica para o desen-
volvimento. Essa dinâmica foi capaz de oferecer alternativas para 
o compartilhamento de boas práticas e recursos entre diferentes 
agentes de cooperação, imbricada entre o entendimento adaptativo 
acerca das demandas locais dos países-parceiros receptores e a ap-
tidão política, técnica, financeira e social dos novos provedores da 
cooperação internacional.

Nesse ínterim, a luta contra o hiv/Aids emerge como um notável 
desafio para a cooperação Sul-Sul, desde a difusão de experiências 
bem-sucedidas e transferências de tecnologias até o aprimoramento 
de sistemas de saúde entre países do Sul Global. Assim, o objetivo 
deste artigo é avaliar como o combate ao hiv/Aids tem sido tratado 
nos programas trienais elencados pelo Escritório das Nações Unidas 
para a Cooperação Sul-Sul (unossc). Utilizamos a ferramenta da 
análise de conteúdo (ac) para identificar o lugar que o combate ao 
hiv/Aids tem ocupado na trajetória de inserção da cooperação Sul-

-Sul (css) no sistema da Organização das Nações Unidas (onu).
Na primeira seção do artigo contextualizamos a busca e a cons-

trução de uma resposta global para o combate à epidemia do hiv/
Aids, enfatizando a cooperação em nível intergovernamental. Em se-
guida, discutimos o papel da css na luta contra a disseminação do 
vírus, buscando compreender sua importância para uma conjuntura 
mais equitativa no cerne da governança global em saúde. Por fim, 
na terceira seção, tratamos da trajetória dos marcos estratégicos do 
unossc, focalizando a maneira como o combate ao hiv/Aids se 
enquadra nos objetivos da css em nível global.

UM BREVE HISTÓRICO DA RESPOSTA GLOBAL AO HIV/AIDS

A partir da década de 1970, o hiv/Aids tornou-se uma preocupação 
de saúde pública global e um novo desafio para a comunidade inter-
nacional, que presenciava o surgimento de uma série de questões de 
saúde que não se restringiam à imperatividade das fronteiras dos Es-
tados e reconfiguravam o complexo mosaico de epidemias da época 
(Brito; Castilho; Szwarcwald, 2000). Thaísa Lima (2017) afirma que 
o cenário de descoberta do hiv/Aids em 1981 resultou, inicialmente, 
no desencadeamento de conflitos paralelos à discussão do direito à 
saúde como direito humano. Posteriormente, esse novo desafio para 
a saúde global suscitou discussões sobre questões-tabu, como a 
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homossexualidade, a transexualidade e o aborto, que logo serviriam 
de elementos para a formulação de políticas públicas. Nesse contexto, 
criou-se um imaginário de supostos “grupos de risco”, o que revelava 
uma realidade de subalternização e omissão dos governos nacionais 
em relação às diferentes minorias (Bastos, 2006).

De acordo com Richard Parker e Peter Aggleton (2013), o cenário 
de disseminação do hiv/Aids imprimiu uma nova página na exclu-
são étnica, econômica e sexual que implicava um maior grau de vul-
nerabilidade de determinados grupos. A exemplo dos movimentos 
liderados por lgbts, negros e latino-americanos nos Estados Unidos 
ao longo das décadas de 1980 e 1990, os intensos processos de mo-
bilização social exigindo respostas e iniciativas da parte dos Estados 
no combate ao hiv/Aids ampliaram-se mundo afora. Isso potenciali-
zou a atenção de pesquisadores, organizações e instituições ao papel 
do Estado diante do agravamento de uma questão de saúde pública 
ainda pouco explorada (Lima, 2017; Fonseca; Bastos, 2018).

Boaventura de Souza Santos (2005) destaca que a epidemia 
do hiv/Aids ocorreu em paralelo a um cenário de transformações 
profundas nas relações econômicas e culturais da política interna-
cional, em especial a ascensão do neoliberalismo e a redução ampla 
do papel do Estado (Babb, 2013). Nesse sentido, Almeida, Haines 
e Campos (2008) argumentam que essas transformações nas di-
retrizes das políticas econômicas dos Estados, principalmente os 
subdesenvolvidos, desencadearam um cenário de desmonte e desar-
ticulação dos sistemas públicos de saúde, caracterizado tanto pela 
reincidência de antigas questões de saúde pública (como malária, 
tuberculose, febre amarela) quanto pelo enfrentamento ineficaz 
de novas epidemias (como o caso do hiv/Aids) (Almeida; Haines; 
Campos, 2008; Lima, 2017).

A disseminação do hiv/Aids se deu de modo distinto no globo, 
como pode ser visto nas categorizações por grau epidemiológico. Foi 
atribuído grau de epidemia generalizada aos países da África Sub-
saariana, América Central e Caribe, grau de epidemia concentrada 
à América Latina e aos Estados Unidos e grau de epidemia de baixo 
nível à Europa Central, Oceania e Canadá (Lima, 2017). Além disso, 
Francisco Bastos (2006) salienta que, embora os primeiros alarmes 
da situação global do hiv/Aids tenham sido dados no início da dé-
cada de 1980, a manifestação do vírus e sua propagação na África 
Subsaariana se deram ainda na década 1970 e, dada a conjuntura 
de guerras civis, fome e outras epidemias nessa sub-região, esse era 
o recorte de maior preocupação (Bastos, 2006). De forma análoga, 
a disseminação do hiv/Aids mostrou-se uma grande preocupação 
para os países do Leste Europeu, sobretudo os países da ex-União 
Soviética, cuja situação em termos de saúde pública se agravou em 
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razão do cenário de profundas transformações políticas, econômicas 
e culturais, bem como da desestruturação dos sistemas públicos de 
saúde (Malta; Bastos, 2008).

A demanda por reações efetivas na governança global em face 
da epidemia do hiv/Aids resultou, em 1986, na criação do Progra-
ma Global para o hiv/Aids pela Organização Mundial de Saúde 
(oms). No entanto, por demora na formulação de respostas asser-
tivas, como o mecanismo de mapeamento informacional da situação 
global sobre o hiv/Aids, a comunidade internacional não insti-
tucionalizou uma estrutura uniformemente especializada capaz 
de instruir e coordenar políticas públicas de saúde global para a 
contenção do vírus (Lima, 2017).

Segundo Theodore Brown, Marcos Cueto e Elizabeth Fee 
(2006), a conjuntura crítica de ineficiência na formação de respos-
tas levou, em 1992, à nomeação de um grupo de trabalho engajado 
na investigação de alternativas que pudessem fortalecer o arcabou-
ço institucional da oms. Leandro Viegas (2014) aponta que, den-
tre as soluções concebidas por esse grupo de trabalho, destacam-se: 
a revisão da gestão fragmentária dos programas da oms em nível 
global, regional e local; a redução de entraves e competições quan-
to ao orçamento regular e demais recursos de natureza extraorça-
mentária; e, sobretudo, a acentuação do protagonismo da própria 
organização como principal autoridade coordenadora de temas re-
lacionados à formação de políticas em saúde pública nos Estados 
(Brown; Cueto; Fee, 2006). Contudo, apesar dos esforços da oms 
para consolidar seu papel central na coordenação de uma solução 
de saúde pública global à epidemia do hiv/Aids, vê-se a partir de 
1996 o compartilhamento de suas esferas de atuação entre outras 
organizações do programa de ação conjunta da onu (Viegas, 2014; 
Lima, 2017).

A demanda por respostas e informações precisas sobre a nova 
epidemia, dentre elas informes, protocolos e estratégias para o diag-
nóstico, tratamento e prevenção do hiv/Aids, resultou, em 1996, na 
criação do Programa Conjunto das Nações Unidas sobre hiv/Aids 
(Unaids). A partir da liderança do Unaids nos trabalhos referentes 
aos grupos temáticos da onu sobre hiv/Aids — os gts/Unaids —, 
a governança global em saúde alcança um novo estágio na coorde-
nação, fortalecimento e apoio a políticas orientadas na luta contra a 
epidemia. Sua missão se baseava em quatro pilares: (i) combater o 
avanço do hiv/Aids; (ii) corroborar o oferecimento de tratamento e 
assistência ao(à)s infectado(a)s pelo vírus; (iii) empenhar-se na re-
dução do grau de vulnerabilidade de grupos e comunidades ao hiv/
Aids; (iv) reduzir os efeitos socioeconômicos decorrentes da epide-
mia (Unaids, 2022). A administração do Unaids é realizada por meio 
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de um conselho coordenador formado por 22 Estados-membros das 
Nações Unidas, eleitos trienalmente conforme os ditames da distri-
buição geográfica. Vale ressaltar ainda que fazem parte do Conselho 
Coordenador do Unaids representantes dos cofinanciadores e de 
cinco entidades da sociedade civil organizada. Destacamos ainda 
a participação de associações de pessoas que convivem com o hiv/
Aids (Buss et al., 2017).

Quanto ao modus operandi do Unaids, observa-se que, embora 
participem ativamente das reuniões do Conselho Coordenador, 
os representantes dos cofinanciadores não têm direito de voto na 
formação de decisões do órgão pelos Estados. Além disso, a parti-
cipação das organizações não governamentais (ongs) no conselho 
deve seguir esta regra: três devem ser oriundas de países subde-
senvolvidos e duas podem ser de países do Norte Global (Unaids, 
2022; Frisso, 2018).

Gustavo Frisso (2018) discorre sobre a totalidade de atores 
internacionais que fazem parte da governança global em saúde 
para o combate ao hiv/Aids. Destaca, além da oms e do Unaids, 
o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), o 
Fundo das Nações Unidas para População (Unfpa) e para Infância 
(Unicef ), o Organismo Internacional de Compra de Medicamen-
tos (Unitaid) e o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e 
Crime (unodc).

Muito embora a distribuição de medicamentos não faça parte de 
suas competências, a atuação da Unitaid no contexto da governança 
global para o combate ao hiv/Aids está relacionada à correção de 
deficiências e nuances dos mercados de produtos farmacêuticos para 
diagnósticos, tratamentos e prevenção de comorbidades e epidemias 
em países subdesenvolvidos. Por meio de recursos e programas, ela 
procura manter esses produtos acessíveis (Buss et al., 2017). Já o 
compromisso do Unicef é promover os direitos universais de acesso 
à saúde de crianças e adolescentes e, portanto, auxiliar e incentivar 
esse acesso desde os momentos iniciais da vida humana, sobretudo 
no pré-natal (Buss et al., 2017).

Dessa forma, esse acordo está concomitantemente relacionado 
ao combate à mortalidade infantil nos países subdesenvolvidos, 
que tem como uma de suas razões inerentes o alto grau de disse-
minação vertical do hiv/Aids. Isso ocorre porque os sistemas de 
saúde nesses países apresentam debilidades na garantia contínua 
de cuidados à saúde materna e do recém-nascido e na imuniza-
ção contra doenças, como a poliomielite (Frisso, 2018; Buss et al., 
2017). Nesse sentido, a estratégia do Unaids para o recorte 2016-
-2021 aproxima-se dos objetivos do Unicef de não somente evitar 
infecções entre crianças, mas também fornecer tratamento para 



480 O COMBATE AO HIV/AIDS NOS MARCOS ESTRATÉGICOS DO ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A COOPERAÇÃO SUL‑SUL (1997‑2021) ❙❙   Pini e Macedo

mulheres grávidas e mães com hiv/Aids em situação de vulnera-
bilidade econômica (Unaids, 2015).

Desde 1997 a atuação do unodc no combate ao hiv/Aids incide 
sobre a situação epidemiológica de pessoas que partilham seringas 
para o uso de drogas ilícitas (unodc, 2000). Dessa maneira, a fun-
ção desempenhada pelo unodc baseia-se em uma perspectiva de 
intersecção entre saúde e segurança pública na qual, além do auxílio 
prestado no enfrentamento contra atividades do crime organizado 
internacional — tais como narcotráfico, tráfico humano, terrorismo 
e corrupção —, há empenho em contribuir para a implementação de 
medidas alternativas de desenvolvimento e prevenção do hiv/Aids 
entre usuários de drogas e indivíduos em situação de privação de 
liberdades (Buss et al., 2017; unodc, 2000).

Ainda nessa gama de atores internacionais, o papel do Pnud na 
governança global para o combate ao hiv/Aids se norteia pelos Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável (ods) 3 e 10, uma vez que o 
desafio de combate e controle da epidemia de hiv/Aids requer uma 
abordagem centrada na condição do indivíduo e considera intrínse-
cas a redução de desigualdades, a não discriminação e a garantia do 
direito humano ao aprimoramento da saúde e do bem-estar mundial 
(Pnud, 2022). Além da produção anual de relatórios sobre a condi-
ção global do desenvolvimento humano, o Pnud participa do empe-
nho conjunto para o desenvolvimento e fortalecimento de programas 
de combate ao hiv/Aids em países subdesenvolvidos. Dentre as ini-
ciativas relacionadas ao papel do Pnud, destacam-se o provimento 
de tratamento antirretroviral a centenas de milhares de pessoas na 
África Subsaariana e o apoio a projetos de prevenção, diagnóstico e 
tratamento na Ásia, América Latina e Caribe (Pnud, 2022).

Em relação às agências de cooperação, observa-se um protago-
nismo no combate ao hiv/Aids da parte daquelas dos países desen-
volvidos. Paulo Buss et al. (2017) destacam as atividades realizadas 
pela Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Interna-
cional (Usaid), especificamente o Departamento de Saúde e Serviços 
Humanos (hss). Vale ressaltar ainda a atuação de outras agências 
de cooperação que compõem a parcela majoritária de financiamento 
ou fomento de projetos de cooperação internacional para o combate 
ao hiv/Aids, como a Agência de Cooperação Internacional do Japão 
(Jica), o Departamento de Desenvolvimento Internacional (dfid) do 
Reino Unido, o Instituto de Pesquisa para o Desenvolvimento (ird) 
na França e a Agência Alemã para a Cooperação Internacional (giz), 
(Frisso, 2018; Buss et al., 2017).

Segundo Buss et al. (2017), a cooperação internacional entre pa-
íses subdesenvolvidos pode ser observada como um fenômeno de 
impacto na análise da governança global para o combate ao hiv/
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Aids. Isso porque o processo de horizontalização do fenômeno da 
cooperação caracterizou-se, sobretudo, pelo “giro” de países tradi-
cionalmente vistos como receptores, que passaram a promover a 
cooperação de forma contínua a partir das décadas finais do século 
xx. Desse modo, sob a perspectiva de transformação ou evolução da 
cooperação internacional, a cooperação Sul-Sul alcançou um novo 
estágio na técnica para o desenvolvimento em diferentes searas, 
uma vez que o conjunto de experiências com desafios coincidentes 
passou a corroborar e caracterizar um conjunto vasto de iniciativas 
centradas em necessidades particulares em cada localidade receptora 
da cooperação.

O LUGAR DA COOPERAÇÃO SUL-SUL NO COMBATE AO HIV/AIDS

De acordo com Michelle Sá e Silva (2009), o conceito de cooperação 
Sul-Sul pode ser definido como um conjunto de iniciativas para 
cooperação entre dois ou mais países subdesenvolvidos que pode ser 
executado por diferentes agentes, como instituições governamentais, 
governos subnacionais, ongs, associações profissionais, comunida-
des acadêmicas, entre outros. Embora não haja consenso sobre a defi-
nição do fenômeno entre aqueles que o investigam, Iara Leite (2012) 
esclarece que sua concepção mais genérica se refere à totalidade de 
processos e iniciativas direcionadas a distintos fins entre quaisquer 
agentes dos países que se situam no chamado “Sul Global”, sendo 
essa uma categoria construída a partir da condição de menor desen-
volvimento relativo.

Seguindo a discussão da definição da css, Bruno Ayllón Pino 
(2014) aborda a evolução do fenômeno, considerando desde a centrali-
dade das relações Norte-Sul até os expoentes que preconizaram a am-
pliação da cooperação entre países subdesenvolvidos. Para o autor, ao 
longo do século xx, a Cooperação Internacional para o Desenvolvimen-
to (cid) caracterizou-se pela dinâmica da bipolaridade da Guerra Fria, 
sendo instrumento assistencialista orientado a sanar lacunas nos países 
do Sul Global (Ayllón Pino, 2014; Mawdsley, 2019). Nesse sentido, a 
cooperação pautava-se pela experiência de desenvolvimento econômico 
dos países ocidentais, concebendo a condição de subdesenvolvimento 
e, consequentemente, a vulnerabilidade humana como resultantes da 
escassez de capital e da ausência de conhecimentos técnicos necessários 
para a industrialização (Ayllón Pino, 2014; Leite, 2012).

Nas últimas décadas, a cooperação internacional para a saúde 
tem apresentado um vasto conjunto de experiências que, por diver-
sas motivações e finalidades, abrange uma complexa rede de atores 
(Carrillo Roa, 2014). Assim, a css é observada como fator que am-
plia e diversifica as iniciativas e os agentes, redefinindo uma nova 



482 O COMBATE AO HIV/AIDS NOS MARCOS ESTRATÉGICOS DO ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A COOPERAÇÃO SUL‑SUL (1997‑2021) ❙❙   Pini e Macedo

etapa nos rumos da cooperação internacional em saúde diante de 
um modelo dominante (Norte-Sul) (Buss; Faid, 2013). Segundo 
Nirmala Ravishankar et al. (2009), o ritmo de ampliação e diver-
sificação de atores decorrentes da css em saúde correlaciona-se 
também com o papel das parcerias público-privadas, bem como 
das iniciativas globais em saúde desenvolvidas desde a segunda 
metade do século passado (Ravishankar et al., 2009; Carrillo Roa, 
2014). Logo, mesmo com períodos de estagnação, a cooperação de-
senvolvida por atores do Sul Global na arena da saúde vincula-se 
à inserção internacional de países emergentes como Brasil, China, 
África do Sul e Rússia.

Alejandra Carrillo Roa (2014) observa que esses emergentes, em-
bora apresentem problemas pontuais em seus sistemas de saúde, 
participam ativamente dos principais fóruns de decisões sobre saúde 
global e possuem experiência em termos de formulação, coordenação 
e implementação de políticas de combate a epidemias norteadas pe-
los principais direcionamentos e resoluções internacionais em saúde 
pública (Almeida et al., 2010; Kickbush, 2009).

Nas últimas décadas, os avanços dos sistemas de saúde nos novos 
países provedores da css repercutiram no aprimoramento dos pro-
cedimentos de tratamento de epidemias, sobretudo no combate ao 
hiv/Aids (Carrillo Roa, 2014). Segundo Louise Ivers et al. (2010), o 
objetivo desses avanços tem se transmutado gradualmente de uma 
visão “verticalizada”, composta por intervenções de curto prazo e 
com enfoque em situações críticas causadas por doenças, para uma 
perspectiva “horizontalizada”, cujo objetivo é o fortalecimento, o 
aprimoramento e o desenvolvimento contínuos e integrais dos sis-
temas de saúde. Além disso, embora amparada em orientações glo-
bais, a css dedica-se ao remanejamento e adaptação de estratégias 
de cooperação calcadas nessas orientações, mas também passou a 
enfatizar visões centradas nas realidades locais dos países parceiros 
(Buss; Ferreira, 2010; Almeida et al., 2010).

A ênfase em programas de saúde pública pode ser vista como 
uma adaptação crucial no modelo ortodoxo de operacionalização 
de iniciativas de cooperação promovidas por organismos interna-
cionais e agências governamentais do Norte Global (Almeida et al., 
2010; Doyle, 2006). Em sua análise sobre a efetividade de resposta 
das instituições a questões referentes a bens públicos globais, Joseph 
Doyle (2006) argumenta que o foco somente na articulação entre as 
agências do sistema onu e suas praticidades multilaterais será con-
tinuamente menos efetivo no combate a questões altamente trans-
nacionalizadas, tais como desafios de saúde pública global. Faz-se 
necessário, portanto, a ação conjunta de entidades público-privadas 
e agências governamentais como alternativa para a operacionalização 
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efetiva de projetos de saúde pública e, particularmente, de combate 
ao hiv/Aids (Ivers et al., 2010).

Além de distrações políticas domésticas e questões orçamentárias 
nos financiamentos, Doyle (2006) aponta a incapacidade de entregar 
iniciativas de cooperação efetivas a comunidades desenvolvidas como 
grande obstáculo ao sucesso dos esforços das instituições interna-
cionais. Em vista disso, Lewis (2003) aborda a questão do predomí-
nio dos interesses dos provedores da cooperação em detrimento das 
necessidades mais urgentes entre aqueles que são elencados como 
possíveis parceiros. Para o autor, a partir da análise de iniciativas de 
cooperação em saúde e em outras áreas que participam da agenda 
de desenvolvimento humano, a assistência concedida foi predomi-
nante para aqueles com quem os provedores tradicionais já apre-
sentam relações econômicas e securitárias relevantes (Lewis, 2003).

A EPIDEMIA DE HIV/AIDS NOS MARCOS ESTRATÉGICOS DO UNOSSC

A internalização da cooperação Sul-Sul ao sistema onu tem início 
em 1974, com a criação pela Assembleia Geral das Nações Unidas 
(agnu) de uma unidade no escopo do Pnud dedicada à promoção 
e ampliação da cooperação técnica entre países subdesenvolvidos 
(Ungerer, 2021). Assim, em 1978, com o advento do Plano de Ação 
de Buenos Aires (Paba), o fenômeno da css passou a assumir 
maior proeminência mundial com a institucionalização de seus 
princípios e objetivos gerais (Esteves; Santos; Ayala, 2019). Segun-
do Regina Ungerer (2020), a partir do intercâmbio e do compar-
tilhamento de boas práticas e experiências entre os países do Sul 
Global via css, definiu-se um conjunto de recomendações acerca 
do financiamento de iniciativas de cooperação em nível regional, 
inter-regional e mundial, resultando, em 1979, na Unidade Espe-
cial das Nações Unidas para a Cooperação Sul-Sul (Victal, 2018; 
Ungerer, 2021).

Essa iniciativa, em um contexto de contínua multiplicação e com-
plexificação da cooperação Sul-Sul no fim da primeira década do sé-
culo xxi, foi promovida à condição de unossc (Mawdsley, 2019). 
Assim, o unossc incorporou a definição da css não somente em 
termos de financiamento (Victal, 2018), mas também enquanto 
processo de intercâmbio em sua totalidade, englobando uma gama 
de “troca de conhecimentos e recursos políticos, econômicos, sociais, 
culturais, ambientais ou técnicos entre os países do Sul Global” (Un-
gerer, 2021, p. 306). Desse modo, o principal objetivo do unossc 
passou a consistir em promover e fomentar discussões, bem como 
produzir decisões, junto aos países do Sul Global, acerca do lugar da 
css e da cooperação triangular1 enquanto componentes importantes 

[1]	 Bruno	Ayllón	Pino	(2013)	define	
o	conceito	de	cooperação	triangular	
como	uma	modalidade	da	cooperação	
internacional	para	o	desenvolvimen-
to	em	que	há	imbricação	entre	países	
desenvolvidos,	 instituições	interna-
cionais	ou	mesmo	países	em	desenvol-
vimento	para	a	criação	ou	execução	de	
projetos	de	cooperação	em	países	em	
desenvolvimento.
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nas políticas de execução e concretização dos ods da Agenda 2030 
(unossc, 2022a).

Dentre as principais realizações do unossc, destaca-se a criação 
da South-South Galaxy, plataforma universal movida por inteligência 
artificial que proporciona possibilidades de cooperação mediante o 
compartilhamento aprimorado de informações (unossc, 2022c). 
No que se refere às principais parcerias, o unossc une-se, além da 
Associação de Organizações Não Governamentais e organizações 
da sociedade civil para a cooperação Sul-Sul, a importantes institui-
ções de financiamento, tais como o Fundo das Nações Unidas para a 
Cooperação Sul-Sul (unfssc), o Fundo Fiduciário Pérez-Guerrero 
para a Cooperação Sul-Sul (pgtf) e o Fundo do Fórum Índia, Brasil 
e África do Sul para a Redução da Pobreza e da Fome (ibsa Fund), 
dentre outros. Ademais, entre as atividades do unossc, observa-se 
o apoio intergovernamental a iniciativas de cooperação, oferecimento 
de serviço especializado de assessoria, fórum para o estabelecimen-
to de alianças entre agentes de cooperação, gestão do Fundo Fiduciá-
rio Sul-Sul e produção de documentos de políticas (policy documents) 
(unossc, 2022c).

No que diz respeito à produção de policy documents, há quatro tipos 
de natureza documental: (i) documentos fundamentais, que consis-
tem em princípios, objetivos e diretrizes gerais para a css, como o 
Plano de Ação de Buenos Aires (1978); (ii) resoluções e decisões so-
bre a css da agnu e do Alto Comissariado das Nações Unidas para 
a css (hlcssc); (iii) relatórios gerais de avaliação; e, por fim, (iv) 
documentos de programação, também denominados marcos estra-
tégicos (strategic frameworks) (unossc, 2022b).

Os marcos estratégicos do unossc totalizam seis documentos 
nos quais são elencados os objetivos e as metas sob plataformas de 
ações para a criação e execução de iniciativas de css por diferentes 
agentes. Esses marcos estratégicos são produzidos trienalmente e 
definem o quadro global para a cooperação entre países subdesen-
volvidos com base nos recursos, iniciativas, objetivos e desafios des-
tacados nas comissões executivas do Pnud, do Unfpa e, a partir do 
quarto marco estratégico, também do Escritório das Nações Unidas 
para Serviços de Projetos (Unops). Logo, o propósito desses docu-
mentos é apontar as áreas temáticas da css, propor e reconhecer es-
tratégias para a implementação de iniciativas de cooperação nessas 
áreas (Pnud, 2022).

Pela análise dos seis marcos estratégicos do unossc, é possível 
observar quais questões, inseridas nas áreas temáticas, destacam-se 
dentre as conjunturas que representam a dinâmica da css e, possivel-
mente, repercutem na formulação de diretrizes gerais do organismo 
em foco. Partindo desse princípio, a subseção seguinte tem o objeti-
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[2]	 Segundo	 Laurence	 Bardin	
(2011),	essa	técnica	da	análise	de	con-
teúdo	consiste	na	codificação,	isto	é,	
na	unitização	de	determinados	frag-
mentos	do	corpus	analisado	para	evi-
denciar	a	relação	entre	as	categorias	es-
tabelecidas	conforme	as	delimitações	
teórico-conceituais	ou	interpretativas	
que	fundamentam	a	pesquisa.

vo de apresentar a metodologia do tratamento dos dados referen-
tes à avaliação do combate ao hiv/Aids nos marcos estruturais do 
unossc e apresentar os resultados da pesquisa.

METODOLOGIA

Esta seção aborda os procedimentos metodológicos utilizados em 
nossa pesquisa com o intuito de ampliar a transparência e assegurar 
a replicabilidade dos resultados apresentados (King; Keohane; Verba, 
1994). A ferramenta metodológica utilizada aqui é a análise de con-
teúdo da técnica de codificação temática.2 De acordo com Laurence 
Bardin (2011), o planejamento da análise de conteúdo como meto-
dologia consiste em três etapas: (i) a pré-análise, (ii) a exploração do 
conteúdo e (iii) o tratamento final dos dados. Desse modo, o Quadro 
1 expõe os documentos, a técnica, a ferramenta, os procedimentos e a 
fonte utilizados na etapa de pré-análise para o desenho da pesquisa 
e elaboração deste artigo:

A etapa seguinte, de exploração do conteúdo, consistiu na tare-
fa de codificação dos dados analisados, bem como na atividade de 
agregá-los e unificá-los conforme as categorias estabelecidas (Alves; 
Figueiredo Filho; Henrique, 2015). Deste modo, o Quadro 2 suma-
riza o esquema de categorização elaborado para a pesquisa, tal como 
suas respectivas descrições, subcategorias e exemplos:
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Os conceitos de categoria, descrição e subcategorias são funda-
mentados na definição de Bardin (2011). Nesse sentido, a elaboração 
de categorias refere-se à criação de unidades de codificação — ou nós 

— que exprimem interpretações ou abordagens possíveis da questão 
em pauta, ou seja, representam os modos como a epidemia de hiv/
Aids foi tratada pelo unossc. A descrição diz respeito ao sentido de 
cada categoria. Já as subcategorias condizem com os termos referen-
tes a esses sentidos elencados pelo unossc, sendo, portanto, identifi-
cados indutivamente como variações das palavras supracitadas.

Conforme demonstra o Quadro 2, a questão do combate ao hiv/
Aids nos marcos do unossc foi dividida em quatro categorias: (i) 
reconhecimento, (ii) fiscalizadora, (iii) protetiva e (iv) ontológica. A 
categoria de reconhecimento refere-se ao ato de elencar aspectos po-
sitivos do compartilhamento entre países subdesenvolvidos de boas 
práticas e políticas bem-sucedidas na luta contra o hiv/Aids. Já a 
categoria fiscalizadora diz respeito aos desafios e condicionamentos 
ligados à temática. A terceira categoria, protetiva, consiste na reiteração 
do papel do organismo e/ou da css no combate ao hiv/Aids. E, por 
fim, a categoria ontológica corresponde a definições e/ou conceituali-
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zações, tais como definições científicas ou de dados de autoridades 
técnicas para a compreensão do hiv/Aids.

ANÁLISE DO COMBATE AO HIV/AIDS NOS MARCOS ESTRATÉGICOS

Inicialmente, observa-se que, no primeiro marco estratégico do 
unossc, o combate ao hiv/Aids não foi destacado como uma 
questão de grande importância, embora problemas de saúde pública 
tenham sido incluídos na área temática de desenvolvimento humano, 
paralelamente a outras áreas, como redução da pobreza, meio am-
biente, produção industrial, emprego, comércio e propriedade inte-
lectual. A Figura 1 esboça a estrutura dos marcos estratégicos trienais 
para a css, destacando a localização do combate ao hiv/Aids nas 
esferas temáticas e/ou plataformas dos documentos.

No segundo marco estratégico, o combate ao hiv/Aids foi desta-
cado dentro da esfera de apoio à cooperação Sul-Sul em matéria de 
políticas para o desenvolvimento social. Isso foi feito com o objetivo 
de fomentar a capacidade dos países do Sul Global na formulação 
de iniciativas de cooperação Sul-Sul dedicadas à atenuação das re-
percussões negativas ou efeitos colaterais do fenômeno da mundia-
lização. Esse objetivo pressupunha resultados positivos, tais como 
elaboração e implementação de uma plataforma de desenvolvimento 
social Sul-Sul para associações não governamentais parceiras. Dessa 
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forma, além de preocupações como bem-estar laboral, proteção e se-
guridade social, o combate ao hiv/Aids foi destacado dentre os pos-
síveis resultados fundamentais previstos na aplicação experimental 
de um novo modelo de cooperação Sul-Sul dedicado à luta contra 
epidemias (unossc, 2022b).

De acordo com o segundo marco estratégico, esse novo modelo 
possibilita aos países do Sul Global compartilhar informações acerca 
de medidas bem-sucedidas em saúde, educação e governança. A difu-
são efetiva de experiências institucionais e políticas públicas referentes 
à luta contra o hiv/Aids fez-se presente no reforço da cooperação Sul-

-Sul para o desenvolvimento social entre aqueles países e regiões que 
se mobilizaram, tais como África Subsaariana, América do Sul e Caribe.

No terceiro marco estratégico do unossc, o combate ao hiv/Aids 
é mencionado primeiramente na terceira plataforma, que discorre 
sobre o fomento e a promoção do intercâmbio de soluções e conhe-
cimentos referentes ao desenvolvimento do Sul Global. Essa plata-
forma de ação resultou na criação da Dependência Especial (de): um 
centro global para o estabelecimento de redes de contato com os diver-
sos centros de excelência do Sul Global. O objetivo dessa instituição 
não seria limitado ao papel tradicional de impulsionar e consolidar 
a colaboração entre agentes de cooperação, principalmente entre en-
tidades governamentais. Conforme o terceiro marco estratégico, seu 
objetivo real seria tornar-se, no Sul Global, “um centro de clusters 
regionais e sub-regionais, bancos de desenvolvimento regional, fun-
dações, organizações da sociedade civil, universidades, centros de 
investigação, organizações multilaterais, agências doadoras e outros 
centros de excelência” (unossc, 2022b, trad. pelos autores).

Ainda no terceiro marco, em função da instituição de mecanismos 
para o aprimoramento de intercâmbios nas atividades de coopera-
ção técnica nesse mesmo marco, o combate ao hiv/Aids foi elencado 
como oitavo objetivo crítico dos desafios da css. Contudo ele foi 
elencado sem especificidade, ao lado de diversos outros desafios atre-
lados aos objetivos de desenvolvimento do milênio, tais como ques-
tões de gênero, gestão de atividades em casos de desastres humani-
tários, meio ambiente, energia, governança democrática, entre outros.

Já no quarto marco estratégico, o combate ao hiv/Aids não apa-
rece no programa para css proposto para o triênio 2009-2011, mas, 
sim, na avaliação dos resultados de objetivos do marco estratégico 
anterior. Nesse sentido, o documento destaca a maneira como a mul-
tiplicação de iniciativas de compartilhamento e de difusão de boas 
práticas impactou positivamente a implementação dos objetivos de 
desenvolvimento sustentável da Agenda 2030. Dentre eles, destaca o 
Objetivo 3, sobretudo “a prevenção e o tratamento de doenças como 
a malária, o hiv/Aids e a tuberculose” (unossc, 2022b, trad. pelos 
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autores). Também se sobressai nesse mesmo marco o papel da de 
na ampliação e no fortalecimento de alianças de desenvolvimento, 
instituindo redes do centro de cooperação Sul-Sul e triangular, so-
bretudo no estímulo e formação de alianças regionais e globais entre 
pesquisadores, organizações privadas, organizações da sociedade ci-
vil e governos nacionais dos Estados-membros.

O quarto marco também reconhece a capacidade de fornecimen-
to de informações da de através de boletim informativo eletrônico 
e dos vários relatórios e demais publicações que decorreram dessas 
parcerias. Dessa maneira, baseando-se nesses registros informativos, 
os parceiros puderam trocar e reavaliar soluções práticas em ques-
tões-chave para a consolidação dos ods, principalmente no campo 
da saúde pública, como questões relativas a saneamento e gestão de 
recursos hídricos (Objetivo 7), segurança alimentar (Objetivo 1) e 
combate à propagação do hiv/Aids (Objetivo 8) (unossc, 2022b). 
O quarto marco estratégico também ressalta os esforços do Pnud 
na cooperação Sul-Sul para o combate ao hiv/Aids, tanto nos como 
entre países em desenvolvimento (odm 6 e 8) (unossc, 2009b).

Já no quinto e sexto marcos estratégicos, o combate ao hiv/Aids, 
bem como outras questões concernentes à saúde pública global, não 
entraram no debate sobre os objetivos para a cooperação Sul-Sul nos 
triênios subsequentes, tampouco na revisão de objetivos e iniciativas 
de cooperação dos marcos estratégicos anteriores. Ao mesmo tempo, 
a ausência da temática do hiv/Aids nos dois últimos marcos estra-
tégicos do unossc coincidiu com a predominância de outras plata-
formas de ação, desde o aprimoramento da participação da sociedade 
civil no processo decisório de iniciativas de cooperação Sul-Sul até 
a adequação destas aos objetivos de desenvolvimento sustentável 
disseminados no funcionamento da arquitetura institucional do sis-
tema onu.

A imagem a seguir apresenta a árvore de palavras que esboça essa 
relação entre a questão do combate ao hiv/Aids e outros desafios e 
objetivos da css nos marcos estratégicos do unossc.

A partir da relação expressa na árvore de palavras, observa-se que 
a questão do hiv/Aids esteve presente em diferentes desafios e obje-
tivos do unossc para a norteamento da cooperação Sul-Sul. Os ra-
mos vinculados ao sentido da necessidade de reforçar a transferência 
efetiva das experiências institucionais em prol da luta contra a crise 
de disseminação do vírus de imunodeficiência adquirida nos países 
do Sul Global condizem com o lugar de destaque do hiv/Aids nas 
referências do segundo marco.

Já as relações condizentes com o terceiro marco se diluem em 
agrupamentos distintos e mais fragmentados. Nesse sentido, a temá-
tica do hiv/Aids aparece ligada a desafios diversos, tais como meio 
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ambiente, erradicação da pobreza, combate à corrupção, criação de 
capacidades para mitigar os efeitos da mudança climática e sustenta-
bilidade na produção de energia. Esse agrupamento de ligações con-
siste na observação de que o hiv/Aids foi elencado de modo diluído, 
dividindo espaço com outras questões pertinentes aos distintos ob-
jetivos de desenvolvimento do milênio.

Por fim, as vinculações que apresentaram a questão do hiv/Aids 
no quarto marco, apesar da breve menção de teor protetivo sobre a 
questão e sua relação com a promoção da saúde e do bem-estar nos 
ods, tornaram evidente que a presença do hiv/Aids nesse relatório 
era predominantemente calcada no reconhecimento dos esforços do 
Pnud para apoiar e alinhar iniciativas de cooperação para a provisão 
de medicamentos e melhor acesso à saúde pública no combate ao hiv/
Aids. Essas vinculações têm relação com o louvor do unossc às ini-
ciativas de cooperação técnica direcionada a países socioeconomica-
mente mais vulneráveis para o aprimoramento do tratamento clínico 
contínuo do hiv/Aids e, sobretudo, para o acesso a medicamentos.

Essa relação de alternância entre as dimensões interpretativas 
de reconhecimento e endossamento do compromisso de combate 
global contra o hiv/Aids pode ser observada na figura a seguir. Esse 
recurso apresenta a relação de frequência de codificações entre as 
categorias (nós) referentes a temática do hiv/Aids nos seis marcos 
estratégicos do unossc:
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[3]	 Ademais,	 deve-se	 considerar	
que	os	exemplos	dados	no	quadro	das	
categorias	fiscalizadora	e	ontológica	
são	exemplos	 fictícios	de	possíveis	
referências	de	codificação	da	temática	
em	questão.

Nota-se, a partir da distribuição de frequência, que as categorias 
fiscalizadora e ontológica estiveram ausentes no tratamento do com-
bate ao hiv/Aids nos documentos analisados. Há de se considerar 
que todas as dimensões interpretativas foram elencadas antes da ex-
ploração e análise dos documentos, sendo, portanto, estabelecidas na 
etapa de classificação, isto é, na criação de categorias utilizadas para 
o agrupamento de referências em que há menção à questão do hiv/
Aids.3 Isso leva a conclusão de que o unossc não se comprometeu a 
averiguar continuamente o desenvolvimento ou a real efetividade de 
determinadas iniciativas de cooperação Sul-Sul no combate ao hiv/
Aids, além de não fazer referência a parâmetros ou aspectos concei-
tuais do hiv/Aids para realçar a importância do tema.

Por outro lado, verifica-se que o olhar do unossc sobre a luta 
contra o hiv/Aids na formulação de objetivos esteve alheio à obser-
vância de limitações e condicionamentos intervenientes intrínsecos 
ao tema. Ademais, no quarto marco estratégico, nota-se um cresci-
mento da categoria de “reconhecimento”, em detrimento da categoria 

“protetiva”, especialmente pela menção positiva do papel do Pnud no 
que tange aos resultados das boas práticas no enfrentamento do hiv/
Aids. Além disso, observa-se que o próprio organismo estagnou no 
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que diz respeito à formulação de objetivos que contemplem direta ou 
indiretamente o combate ao hiv/Aids na css.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A resposta global para a questão do hiv/Aids encara dois principais 
desafios. O primeiro é canalizar e ampliar o destino dos recursos das 
instituições financiadoras para iniciativas multilaterais, recursos esses 
que parecem estar mais propensos a arranjos bilaterais com parceiros 
estratégicos. Já o segundo condiz com o desafio de garantir a conti-
nuidade da responsabilidade internacional de apoio a iniciativas de 
combate ao hiv/Aids, mesmo em ausência de desastres naturais ou 
situações humanitárias críticas (Ivers et al., 2010). Considerando essa 
perspectiva, os marcos estratégicos do unossc refletem uma tendên-
cia de descontinuidade na cooperação internacional quanto à temática, 
pois mostram uma redução no grau de importância do combate ao hiv/
Aids na formulação de objetivos trienais da onu para a css. Algo que 
foi observado a partir da ausência da questão no quinto e sexto marco.

É possível perceber uma mudança na estrutura dos documentos 
analisados: há um aprofundamento nas questões relativas à redução da 
pobreza, ampliação de capacidades institucionais e criação de centros 
de parceria. No entanto, isso não se aplica aos desafios de saúde pública 
global encarados pela css. O tangenciamento da urgência do controle 
epidemiológico do hiv/Aids a partir do quarto marco estratégico é um 
exemplo da redução de importância dos problemas de saúde pública 
na construção de objetivos e na listagem de desafios trienais no âmbito 
da onu para a css. O combate à pandemia de hiv/Aids aponta para 
a necessidade de se estabelecer um debate acadêmico e político acerca 
das rupturas e limitações que definem uma concepção universalista da 
css e de suas reverberações em questões-chave de saúde pública.
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